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Preencher o modelo abaixo ou em papel timbrado da empresa, com nome, endereço, colocar CNPJ, e responsável pelo 
orçamento, e-mail, telefone, na descrição dos preços conforme modelo abaixo. 
Obs: Os produtos oferecidos devem conter no mínimo as descrições abaixo apresentadas, no que se diz a cada item. 

 

 

 
1. JUSTIFICATIVA 
 
1.1. O Departamento Municipal de Turismo e Cultura estará promovendo a Cultura histórica local e com intuito de fortalecer e 
manter as tradições culturais dos cidadãos Borda-matenses através do projeto do memorial. Tal compra se faz necessária para 
suprir a necessidade administrativa interna de elaboração de Projeto ilustrativo do material impresso 
 
2. CRITERIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
2.1. O trabalho será feito com técnica digital, respeitando e atendendo o breefing enviado pelo responsável pelo Departamento 
Municipal de Cultura e Turismo; 
 
2.2. Se necessário modificação poderá ser feitas tanto no desenvolvimento quanto nas etapas finais; 
 
2.3. Enviar arquivo digital, no formato solicitado pela editora/gráfica, já editado e diagramado, podendo o mesmo ser alterado se 
solicitado. 
 
3. LOCAL DE ENTREGA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
 
3.1. O prazo para entrega dos produtos deverá ser de 30 (trinta) dias uteis após o envio da Ordem de Fornecimento emitida pelo 
setor requisitante, no seguinte endereço: 
 
3.1.1. Departamento Municipal de Turismo e Cultura, Praça Antonio Megale, nº 86, Bairro Centro, Borda da Mata/MG, Cep.: 
37.564-000. 
 
4. CRITERIO DE ACEITAÇÃO/EXECUÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
4.1. Só serão aceitos os objetos/serviços que estiverem de acordo com as especificações exigidas, estando sua aceitação 
condicionada a devida fiscalização dos responsáveis pelo setor requisitante. 
 
4.2. A prestação de serviço será recebida provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo(a) responsável indicado pela 
Secretaria/Departamento, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta. 
 
4.3. A e prestação de serviço poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO – ART 75, INCISO II DA LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ  PORTE MEI (   )     ME (   )      EPP (   )      DEMAIS (   )  

 

LOGRADOURO  Nº  

BAIRRO  CEP  

MUNICÍPIO  UF  

 

REPRESENTANTE  

CARGO  

TELEFONE  

E-MAIL  

ITEM CÓD QTD UNIDADE DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

1  1 SV 

Prestação de serviços para Elaboração, criação 
e diagramação de capa ilustrativa para o projeto 
do Memorial Impresso de Borda da Mata com 
referência em Brochura com lombada quadrada, 
cadernos alceados, costurados, refilados, com 
capa vincada, dobrada, colada e refilada e 
laminação fosca BOPP na frente. Impressão e 
laminação do lado amarelado do cartão (no 
verso do duplex) em arquivos PDF na prova 
CTP, não superior a 4 páginas. 
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4.4. A prestação de serviço será recebida definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade do equipamento e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
 
4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 
4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
 
5. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 
 
5.1. O Departamento Municipal de Turismo e Cultura, através do Sr. Weslley Alencar Pereira de Oliveira responsável pelo 
departamento e pela fiscalização do objeto em que compete a prestação de serviço, observando todos os aspectos contratados 
(prazos de validade, prazos de entrega, local de entrega, observância acerca da qualidade e marca dos produtos contratados, 
manutenção da relação inicial entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para justa remuneração do 
fornecimento e serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial). 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
6.1. São obrigações da Contratante:  
 
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que 
seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 
designado; 
 
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço, no prazo e forma estabelecidos no 
Termo de Referência; 
 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
 
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 6 de Referência e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca; 
 
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 
defeitos; 
 
7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
7.1.7. Obriga-se a proponente vencedora a listar as descrições do(s) serviço(s) antes da emissão da nota fiscal; 
 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 
 
8.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
8.1.5. Cometer fraude fiscal; 
 
8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
 
8.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
 
8.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias; 
 
8.2.3. Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
 
8.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
 
8.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração 
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
 
8.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo 
prazo de até cinco anos; 
 
8.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses 
previstas como infração administrativa no subitem 10.1 deste Termo de Referência. 
 
8.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
 
8.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de 
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
8.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei Federal n.14.133 de 2021, as empresas ou profissionais que: 
 
8.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
8.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
8.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
8.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 
9.784, de 1999. 

 
8.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor 
da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 
 
8.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
8.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
8.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
8.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei 
nº 10.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR.  
 
8.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública 
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 10.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
8.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da 
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público.  
 
8.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.PREFEITURA MUNICIPAL DE BORDA DA MATA, a 
CONTRATADA será encaminhada para inscrição em dívida ativa. 
 
10. DO PAGAMENTO 
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10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou 
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 
 
10.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela Tesouraria da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BORDA DA MATA, por processo legal, mediante apresentação da Nota Fiscal. O prazo para pagamento será até 
o 10º (decimo) dia útil após a entrega da respectiva nota fiscal, na Tesouraria da PREFEITURA MUNICIPAL DE BORDA DA 
MATA, após a devida comprovação do fornecimento nas condições exigidas e apresentação dos documentos fiscais devidos.  
 
10.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas pela empresa vencedora da licitação, se a vencedora for a matriz as Notas Fiscais 
deverão ser emitidas pela matriz, se for a filial as Notas Fiscais deverão ser emitidas pela filial, sob pena de devolução das Notas 
Fiscais e o não pagamento das mesmas.  
 
10.3. Caso haja quaisquer problemas na emissão da(s) nota(s), a(s) mesma(s) deverá (ao) ser trocada(s) e o prazo para 
pagamento só passa a contar a partir da data de sua correta reapresentação.  
 
10.4. O pagamento somente se dará após entregues todos os itens e na quantidade especificada em cada ordem de fornecimento.  
 
10.5. No caso de aplicação de alguma multa o pagamento ficará sobrestado até a integral quitação da mesma. A contratante 
poderá se assim entender, descontar o valor de multas por ventura aplicadas, em quaisquer pagamentos que realizar à EMPRESA 
CONTRATADA 
 
 

VALOR TOTAL  

 

DATA DA PROPOSTA  

VALIDADE DA PROPOSTA 60 (sessenta) dias 

 
 
 

____________________________________ 
Representante 

Empresa / Razão Social 
E-mail para devolução da cotação: cotacao@bordadamata.mg.gov.br 

mailto:cotacao@bordadamata.mg.gov.br

